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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CLAUDINEI LOPES DE LANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO
PESSOAL. HABEAS  CORPUS  COMO  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  INVIABILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas  corpus  impetrado  após  o  trânsito  em  julgado  de  acórdão
condenatório pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, sob
o  fundamento  de  inadequação  da  via  eleita  como  sucedâneo  de  revisão
criminal.
2.  A decisão agravada não conheceu do habeas corpus  por entender que a
pretensão de desclassificação para o art. 28 da Lei n.  11.343/2006 demanda
revolvimento  fático-probatório  incompatível  com  a  via  eleita  e  que  as
instâncias  ordinárias,  com  base  em  prova  submetida  ao  contraditório,
valoraram elementos objetivos - denúncia anônima especificada, local ermo,
dispensa de sacola, diversidade e fracionamento da cocaína e apreensão de
numerário  sem  comprovação  de  origem  -  para  concluir  pela  destinação
mercantil  do  entorpecente,  inexistindo  ilegalidade  flagrante  a  justificar
concessão de ofício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus  pode ser
utilizado  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  para  rediscutir  acórdão
condenatório  transitado  em  julgado,  com  o  objetivo  de  desclassificar  a
conduta de tráfico de drogas para posse de drogas para consumo pessoal.
4. Há, ainda, a questão de saber se, à vista dos elementos fáticos já apreciados
pelas instâncias ordinárias (quantidade e forma de fracionamento da droga,
local  e  circunstâncias  da  apreensão,  numerário  encontrado  e  conduta  do
agente),  é  possível,  na  via  estreita  do habeas  corpus  e  de  seu  agravo
regimental, promover a desclassificação para o art. 28 da Lei n.  11.343/2006
com fundamento na suposta aplicação do princípio do in dubio pro reo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não se presta a substituir a revisão criminal para rediscutir
acórdão  transitado  em julgado,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ofício
quando configurada ilegalidade flagrante, o que não se verifica na hipótese.
6.  As  instâncias  ordinárias,  com base  em prova  produzida  sob  o  crivo  do
contraditório, valoraram elementos objetivos – diversidade e fracionamento da
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cocaína em múltiplas unidades prontas para venda, apreensão de numerário
em espécie sem comprovação de origem, local ermo de conhecida traficância
e  conduta  de  ocultação  dos  entorpecentes  ao  avistar  a  guarnição  –  para
concluir pela destinação mercantil, de modo que a pretendida desclassificação
exigiria reexame do acervo fático-probatório.
7. A técnica de controle em habeas corpus admite eventual revaloração de
fatos incontroversos, mas não autoriza a rediscussão da prova e a revisão das
conclusões motivadas das instâncias ordinárias acerca da finalidade mercantil
do entorpecente, à luz dos critérios legais relativos à natureza e quantidade da
substância,  local  e  condições  da  ação,  circunstâncias  pessoais  e  sociais,
conduta e antecedentes.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDINEI LOPES DE LANA

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 10

(dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 (quinhentos e

oitenta  e  três)  dias-multa,  pela  prática  do crime previsto  no art.  33, caput,  da  Lei  n.

11.343/2006, tendo o acórdão da 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais transitado em julgado em 27/11/2025 (fls. 97-100).

 A decisão agravada não conheceu da impetração por inadequação do habeas

corpus como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  destacando  que  a  pretensão  de

desclassificação para o art.  28 da Lei n.  11.343/2006 demandaria revolvimento fático-

probatório  incompatível  com  a  via  eleita,  e  que  as  instâncias  ordinárias  valoraram

elementos  objetivos  –  denúncia  anônima  especificada,  local  ermo,  fracionamento  da

cocaína  em  12  (doze) eppendorfs e  apreensão  de  numerário  –  para  concluir  pela

destinação mercantil, inexistindo ilegalidade flagrante a justificar concessão de ofício (fls.

131-135).

O  agravante  sustenta  que  as  substâncias  apreendidas  se  destinavam

exclusivamente ao consumo pessoal e requer a desclassificação da conduta para o delito

do  art.  28  da  Lei  n.  11.343/2006. Alega  que  o  enquadramento  típico  depende  da

destinação da droga, e que, ausentes provas concretas de comércio ilícito, a condenação

teria se baseado em conjecturas, ressaltando que não se põe em dúvida a idoneidade dos

depoimentos policiais, mas a inexistência de relato de atos de venda.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  seja  reconsiderada  a

decisão monocrática, com o conhecimento do habeas corpus  e a concessão da ordem,

desclassificando-se a conduta para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006 (fls. 143-146).

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
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De início, no que tange à inadequação do habeas corpus como sucedâneo de

revisão criminal, a insurgência não prospera. 

A decisão monocrática consignou a inviabilidade de utilizar a via do habeas

corpus para  rediscutir  acórdão  transitado  em  julgado,  sobretudo  quando  a  pretensão

demanda reavaliação do acervo fático-probatório para desclassificação. 

A  orientação  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo

Tribunal Federal afasta o cabimento de habeas corpus em substituição ao meio processual

adequado, admitindo apenas a concessão de ofício em face de ilegalidade flagrante, o que

não se verifica no caso concreto. 

Quanto ao pedido de desclassificação para o art. 28 da Lei n.  11.343/2006, o

argumento não infirma os fundamentos da decisão agravada. 

A decisão agravada expôs os fatos que ensejaram a condenação da seguinte

forma (f. 132):

Consta que, em 15/2/2025, após denúncia anônima indicando suposta venda
de  drogas  ao  lado  da  Escola  Estadual  Professor  Cícero  Torres  Galindo,
policiais militares dirigiram-se ao local — via de acesso sem pavimentação e
sem iluminação — e, ao avistar a guarnição, CLAUDINEI LOPES DE LANA
dispensou uma sacola na vegetação; na busca pessoal, encontrou-se com o
paciente uma bucha de maconha (2,84 g), R$ 542,00 e um celular, e, após
varredura,  localizou-se  a  sacola  contendo  12  pinos  de  cocaína  (14,94  g),
fracionados em eppendorfs, circunstâncias corroboradas pelos depoimentos
policiais e pela admissão do porte de drogas pelo réu em juízo, elementos
que, somados ao local e ao modo de acondicionamento, levaram à conclusão
de  destinação  mercantil  e  à  condenação  pelo  art.  33, caput,  da  Lei  n.
11.343/2006.
No presente writ,  requer-se a desclassificação para consumo pessoal,  com
base  na  pequena  quantidade  de  droga,  ausência  de  atos  de  mercancia  e
inexistência de apetrechos (fls. 18-27). 
(...)
No caso concreto, a sentença e o acórdão de origem valoraram elementos
objetivos – denúncia anônima especificada, local ermo, conduta de dispensar
a sacola, diversidade e fracionamento da cocaína em 12 eppendorfs, além de
uma bucha de maconha (2,84 g), relevante quantia de dinheiro em espécie (R$
542,00)  sem  comprovação  de  origem  –  para  concluir  pela  destinação
mercantil, afastando a tese defensiva.

Ficou assentado que as instâncias ordinárias, com base em prova produzida sob

o crivo do contraditório, valoraram elementos objetivos – diversidade e fracionamento da

cocaína  em  múltiplas  unidades  prontas  para  entrega,  numerário  em  espécie,  local  e

condições da apreensão, conduta de ocultação do entorpecente ao avistar a guarnição –

para concluir pela destinação mercantil. 

O  agravante  reproduz  substancialmente  as  razões  do writ,  sem demonstrar

dissenso qualificado capaz de superar a premissa de que a alteração do enquadramento
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típico exigiria reexame de provas, o que é incompatível com a via escolhida e, no âmbito

do agravo, não encontra suporte para reforma da decisão.

Ademais, a técnica de controle em habeas corpus permite eventual revaloração

de fatos incontroversos, mas não autoriza a rediscussão da prova quando há conclusões

motivadas das instâncias ordinárias sobre a finalidade mercantil do entorpecente à luz dos

critérios  legais  –  natureza  e  quantidade  da  substância,  local  e  condições  da  ação,

circunstâncias pessoais e sociais, conduta e antecedentes. 

No  caso,  a  decisão  monocrática  partiu  de  premissas  firmes:  inexistindo

ilegalidade evidente e sendo necessária dilação probatória para infirmar o juízo de tráfico,

impõe-se manter o não conhecimento do writ. Essa conclusão está em consonância com a

jurisprudência desta Corte que, em hipóteses análogas, reputa inviável, na via estreita,

desclassificar a conduta quando implicar em aprofundamento probatório.

Confira-se:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
CRIMES  AMBIENTAIS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  ALEGADA
NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA E DO DECISUM
QUE  RATIFICOU  O  RECEBIMENTO  DA  EXORDIAL  ACUSATÓRIA.
IMPROCEDÊNCIA .  ARGUIÇÕES DE NULIDADES NA PRODUÇÃO DE
PROVAS,  NEGATIVA  DE  AUTORIA  E  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  E
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. As decisões judiciais de recebimento da denúncia - pelo Juízo da 1.ª Vara
Federal de Umuarama/PR -, e a que ratificou a exordial acusatória e validou
os todos atos judiciais decisórios praticados até aquele momento processual -
pelo  Juízo  da  1.ª  Vara  Federal  de  Ponta  Grossa/PR -  foram adequada  e
suficientemente fundamentadas ao analisarem e refutarem as teses defensivas
de nulidades processuais,  de  modo que para desconstituir  tais  conclusões,
imprescindível  seria  a  promoção  do  revolvimento  fático-probatório,
providência inviável de se realizar no estreito e célere rito do habeas corpus
ou do recurso que lhe faz as vezes. 
2. Em conformidade com "pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não
sendo caso de absolvição sumária, a motivação acerca das teses defensivas
formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de forma a não
se traduzir em indevido julgamento prematuro da causa. Não se pode abrir
muito o espectro de análise da resposta à acusação, sob pena de se invadir a
seara  relativa  ao  próprio  mérito  da  demanda,  que  depende  de  prévia
instrução processual para que o julgador possa formar seu convencimento"
(AgRg no RHC n. 163.419/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 23/08/2022, DJe 26/08/2022).
3. A análise das teses de negativa de autoria e de nulidade na produção de
provas e demandaria,  necessariamente,  exame acurado do conjunto fático-
probatório do processo criminal, incabível na via estreita do habeas corpus
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ou do recurso que lhe faz as vezes, até porque sequer juntado o expediente no
qual se autorizou a interceptação telefônica ora questionada. 
4. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fático-
probatórias,  concluíram,  de  modo  fundamentado,  pela  evidenciação  da
autoria e da materialidade delitivas. "A verificação do acerto ou desacerto
do entendimento fixado pelas instâncias ordinárias, para fins de absolvição
ou desclassificação do delito imputado, ultrapassa os limites cognitivos do
habeas  corpus,  uma vez  que  a  desconstituição  da  condenação implica  o
necessário revolvimento do acervo fático-probatório disposto nos autos,  o
reexame  acerca  dos  elementos  constitutivos  do  tipo  e  a  verificação  da
perfeita adequação do fato à norma, providências vedadas na angusta via do
remédio  constitucional,  marcada  pela  celeridade  e  sumariedade  na
cognição."  (AgRg  no  HC
611.692/SP, Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 27/10/2020).
5. A denúncia descreve as condutas, em tese, delituosas, relatando, em linhas
gerais, os elementos indispensáveis para a demonstração da existência dos
crimes  supostamente  praticados,  bem assim os  indícios  suficientes  para  a
deflagração  da  persecução  penal,  narrando  que  um  Recorrente  "lidera  e
coordena  uma  organização  criminosa  dedicada  à  prática  dos  crimes  de,
principalmente,  importação ilícita  de  agrotóxicos  estrangeiros  e  de  pneus,
internalizados  no  Brasil  a  partir  do  Paraguai",  enquanto  o  outro  "é  um
operacional da organização criminosa", que atuava "não só na viabilização
de  negociações  e  consertos  realizados  em  caminhões  empregados  como
instrumentos de crimes pela organização criminosa, mas também diretamente
como motoristas dos referidos veículos quando das práticas dos respectivos
ilícitos". Assim, a exordial acusatória atende aos requisitos legais do art. 41
do Código de Processo Penal de forma suficiente para a deflagração da ação
penal. 
6. Nesse contexto, não se pode impedir o Estado, antecipadamente, de exercer
a função jurisdicional, coibindo-o de realizar o levantamento dos elementos
de prova para a verificação da verdade dos fatos - o que constitui hipótese de
extrema excepcionalidade,  não evidenciada na espécie.  É  prematuro,  pois,
determinar desde já o trancamento do processo-crime. 
7.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão,  desprovido.  (RHC n.  154.231/PR, relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO
PESSOAL.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus, em que se pleiteava a desclassificação de ato
infracional análogo ao tráfico de drogas para conduta prevista no art. 28 da
Lei  nº  11.343/2006, com  afastamento  da  medida  socioeducativa  de
internação. 
2. Fato relevante. O agravante sustenta que a apreensão de 9,927g de crack e
16,403g de maconha, desacompanhada de elementos concretos que indiquem
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mercancia, revela quadro compatível com consumo pessoal. Argumenta que a
medida  socioeducativa  de  internação  foi  imposta  com  base  apenas  em
depoimentos  policiais  e  no  histórico  infracional,  sem  prova  robusta  da
destinação mercantil. 
3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem concluiu pela configuração do
ato infracional análogo ao tráfico de drogas, considerando a diversidade e
natureza  das  substâncias  apreendidas,  o  local  conhecido  como  ponto  de
venda  e  a  reincidência  do  representado  em  atos  infracionais  graves.  II.
Questão em discussão 
4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  conduta  do  agravante,
conforme descrita nos autos, caracteriza ato infracional análogo ao tráfico de
drogas ou se deve ser desclassificada para posse de drogas para consumo
pessoal, com afastamento da medida socioeducativa de internação.
III. Razões de decidir 
5.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a análise da
desclassificação em habeas corpus apenas quando não há necessidade de
revolvimento  probatório,  sendo  suficiente  a  revaloração  de  fatos
incontroversos.
6.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias  consideraram suficientes  os
elementos  de  prova,  incluindo a  diversidade e  quantidade das  substâncias
apreendidas,  o  local  conhecido  como  ponto  de  venda  e  os  depoimentos
policiais colhidos sob o crivo do contraditório, para evidenciar a destinação
mercantil do entorpecente.
7.  A  revisão  da  conclusão  das  instâncias  ordinárias  demandaria  reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, providência incompatível com a
via estreita do habeas corpus. 
IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  não  provido.  Tese  de
julgamento: 1. A desclassificação de ato infracional análogo ao tráfico de
drogas para posse de drogas para consumo pessoal exige prova robusta que
descaracterize  a  destinação  mercantil  do  entorpecente. 2.  A  revisão  de
elementos probatórios que fundamentam a condenação por tráfico de drogas
é inviável na via estreita do habeas corpus. Dispositivos relevantes citados:
Lei  nº  11.343/2006, arts.  28 e 33; CPP, art.  647.  Jurisprudência relevante
citada: STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma,
julgado em 27.03.2020; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira  Seção,  julgado  em  10.06.2020.  (AgRg  no  HC  n.  1.009.333/PE,
relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 29/10/2025,
DJEN de 5/11/2025.)

Quanto à invocação do princípio do in dubio pro reo, não há espaço para sua

aplicação automática quando o conjunto probatório foi sopesado de forma idônea pelas

instâncias ordinárias e conduziu a juízo de certeza, com motivação suficiente. 

Em  agravo  regimental  que  ataca  decisão  de  não  conhecimento  do habeas

corpus, exige-se demonstração de erro de julgamento quanto ao óbice processual ou de

flagrante ilegalidade material. Nenhum desses pontos foi evidenciado. A mera divergência

sobre a interpretação do acervo probatório, sem apontamento de nulidade, contradição

interna ou fundamentação aparente, não autoriza o colegiado a afastar a ratio decidendi
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que preserva a adequação da via e a competência do juízo ordinário para formação do

convencimento sobre os elementos de prova.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.061.648 / MG

Número Registro: 2025/0501148-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002699720258130657 10000251948162001 2699720258130657 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDINEI LOPES DE LANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CLAUDINEI LOPES DE LANA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI LOPES DE LANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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